
DECRETO Nº _5.746

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010

OUTORGA PERMISSÃO DE USO, A TÍTULO GRATUITO, DE BEM PÚBLICO QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, de conformidade com o disposto no artigo 93, parágrafo 3.º da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o conteúdo dos expedientes administrativos n.os 97.460/2005-21 e 58086/2008-17,

DECRETA:

Art. 1.º  Fica permitido o uso, a título precário e  gratuito, ao Governo do Estado de São Paulo, do bem municipal a seguir especificado:

"UM TERRENO SITUADO NA RUA AMADOR BUENO SOB OS N.º 249 A 261, para onde mede, 55,50 m. de extensão, confrontando por um lado, onde tem a extensão de cerca de 100,00 m. em uma faixa de terreno da Cia Cinematográfica Brasileira ou seus sucessores, por outro lado onde tem a mesma extensão, com propriedades que são ou foram de Manoel Galeão Carvalhal e viúva Rocha e pelos fundos onde mede 74,30 m. com a Rua João Pessoa, antiga do Rosário, onde tem os números 246 e 266, estando edificado neste terreno, um armazém para depósito, com um só pavimento, com oito portas para a Rua Amador Bueno e nove para a Rua João Pessoa, tendo ainda um pequeno anexo para escritório na frente desta última rua”.

Art. 2.º  A presente permissão de uso é outorgada pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir de 22 de dezembro de 2010, podendo ser prorrogado a critério exclusivo da permitente.

Art. 3.º A permissão destina-se única e exclusivamente à instalação, neste Município, de unidade do Projeto POUPATEMPO – Centrais de Atendimento ao Cidadão.

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no “caput” deste artigo, poderá o permissionário transferir, mediante instrumento jurídico apropriado, a posse do imóvel à entidade indicada para promover a execução do Projeto POUPATEMPO, objetivando a implantação, instalação, operação e funcionamento dos Postos de Serviços dos órgãos e entidades participantes do Projeto, nos termos do Decreto Estadual n.º 42.886, de 28 de fevereiro de 1998. 

Art. 4.º  Incumbe ao permissionário:

I - zelar pela conservação e manutenção do bem ora cedido, e observar integralmente o compromisso formalizado por termo,  respondendo pelos danos que vier a lhe causar, direta ou indiretamente, bem como a terceiros;

II - reservar espaço, no imóvel objeto desta permissão de uso, para:

a) prestação de serviços municipais integrados ao Projeto POUPATEMPO, em área mínima de 450m2 (quatrocentos e cinquenta metros quadrados), sem ônus para a permitente;

b) instalações de serviços culturais pela permitente, em área de 1.000m2 (um mil metros quadrados); 

III - permitir, findo o prazo da permissão, a incorporação ao patrimônio do Município das benfeitorias úteis, necessárias e voluptuárias eventualmente realizadas no imóvel, as quais não serão indenizadas sob qualquer forma; 

IV - excluir o Município do rateio das despesas de que trata o inciso III do artigo 2.º do Decreto Estadual n.º 42.886, de 26 de fevereiro de 1998.

Art. 5.º  A permissão de uso ora outorgada não gera direito ou privilégio ao permissionário, podendo sua revogação ocorrer a qualquer tempo, a exclusivo critério da permitente e desde que o interesse público assim o exija, sem que àquele assista direito a qualquer espécie de indenização ou compensação.

Parágrafo único. Na hipótese de revogação da permissão ora outorgada, contará o permissionário com prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses para desocupação do imóvel. 

Art. 6.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 15 de dezembro de 2010.

                             JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                        Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 15 de dezembro de 2010.

                                                    CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                        Chefe do Departamento
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